
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 324.945 - SP (2015/0123182-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : CICERO SALUM DO AMARAL LINCOLN E OUTRO
ADVOGADO : CÍCERO SALUM DO AMARAL LINCOLN E OUTRO(S) - 

SP319219 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RODRIGO APARECIDO DA CRUZ (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
DE DROGAS. SUPERVENIÊNCIA DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DA DROGA 
E CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE QUE DENOTAM A 
TRAFICÂNCIA HABITUAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento 
de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. No entanto, 
deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência 
de eventual coação ilegal. 

2.   Nos termos da jurisprudência da Quinta Turma desta Corte, a 
superveniência da sentença condenatória, em regra, não prejudica o 
habeas corpus impetrado contra o decreto prisional, quando mantidos 
os fundamentos que levaram a decretação da segregação cautelar 
(AgRg no HC n. 250.392/RN, Relator Ministro GURGEL DE 
FARIA, Quinta Turma, julgado em 26/5/2015, DJe 8/6/2015). 

3.   A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da 
prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 
312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada 
pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.
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4.   A prisão preventiva encontra-se devidamente justificada na 
necessidade de garantia da ordem pública, em razão da gravidade 
concreta da conduta,  evidenciada  pelas circunstâncias do  flagrante,  
uma vez que o acusado e o corréu foram presos preparando variados 
tipos de drogas para consumo de terceiros (uma porção de 'maconha', 
com peso bruto aproximado de 13 gramas; 56 papelotes de crack, 
com peso bruto aproximado de 13 gramas, duas porções de crack, 
com peso aproximado de 9 gramas, e cinco porções de cocaína, com 
peso bruto aproximado de 1,5 gramas). Verifica-se, ainda, que foram 
apreendidas 3 balanças digitais e materiais plásticos para embalagem 
do entorpecente, indicando que o acusado tem comprometimento com 
a traficância.

5.   Segundo a orientação desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal, o réu que permaneceu preso cautelarmente durante toda a 
instrução criminal não tem direito a apelar em liberdade quando 
remanescem os fundamentos da custódia cautelar.

6.   Habeas Corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 324.945 - SP (2015/0123182-2)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : CICERO SALUM DO AMARAL LINCOLN E OUTRO
ADVOGADO : CÍCERO SALUM DO AMARAL LINCOLN E OUTRO(S) - 

SP319219 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RODRIGO APARECIDO DA CRUZ (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

RODRIGO APARECIDO DA CRUZ contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo assim ementado:

Habeas Corpus – Tráfico de entorpecentes e Associação – 
Revogação da prisão preventiva – Persistência dos motivos 
justificadores da medida constritiva – Impossibilidade – Invocação 
do princípio da inocência, da desproporcionalidade da prisão, do 
Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, da Convenção 
Americana de Direitos Humanos e da inconstitucionalidade do art. 
44 da Lei 11.343/06 Paciente primário e possuidor de residência 
fixa e família constituída – Alternativamente, aplicação do art. 319 
do CPP  – Ordem denegada (e-STJ fl. 65).

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante no dia 24/1/2015 

(prisão convertida em preventiva) pela suposta prática das condutas descritas nos arts. 33 e 35 

da Lei n. 11.343/2006 (tráfico de drogas e associação para o tráfico). 

No presente writ, repisando os argumentos da impetração originária, a 

defesa sustentou que o decreto constritivo é carente de fundamentação idônea, sendo 

insuficiente a menção à gravidade abstrata do delito.

Reiterou não estarem presentes os requisitos previstos no art. 312 do 

Código de Processo Penal, bem como que o paciente possui condições pessoais favoráveis 

para responder à ação penal em liberdade.

Ademais, haveria nulidade absoluta no decreto preventivo diante da 

inobservância da apresentação imediata do réu à autoridade judiciária, chamada de audiência 
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de custódia, conforme determina a Convenção Americana sobre Direitos Humanos.

Diante disso, requereu, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão 

preventiva ou, subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Foi interposto agravo regimental contra a decisão que indeferiu o pedido de 

liminar, desprovido pela Quinta Turma desta Corte, em 30/6/2015 (e-STJ fls. 376/379).

Prestadas as informações solicitadas (e-STJ fls. 322/371), o Ministério 

Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus (e-STJ fls. 

384/387).

Por meio das petições 00129277, 00196789 e 00406887 (pedido de 

reconsideração), a defesa do paciente reitera o pedido de revogação da prisão preventiva. 

Informa, ainda, que foi proferida a sentença, condenando o acusado às 

penas de 5 anos e 10 meses de reclusão, pelo crime de tráfico de drogas, e 3 anos e 6 meses, 

pelo delito de associação, em regime inicial fechado, negado o direito de recorrer em liberdade 

(e-STJ fls. 391/412, 415/461). 

Reitera a existência do constrangimento ilegal já sustentado, afirmando que 

ao corréu foi concedida a liberdade provisória e permitido o recurso em liberdade, devendo-se 

garantir ao paciente o mesmo direito, eis que idênticas as situações de ambos, nos termos do 

art. 580 do CPP.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 324.945 - SP (2015/0123182-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 

Federal, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o habeas corpus 

não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a 

finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 

flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício. 

Nesse sentido, encontram-se, por exemplo, estes julgados: HC 313.318/RS, 

Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, julgamento em 7/5/2015, DJ de 21/5/2015; HC 

321.436/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 19/5/2015, 

DJ de 27/5/2015. 

No entanto, nada impede que, de ofício, este Tribunal Superior constate a 

existência de ilegalidade flagrante. 

O próprio impetrante informa ter sido prolatada a sentença, condenando o 

paciente, na forma da denúncia, às penas de 5 anos e 10 meses de reclusão, pelo crime de 

tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei 11.343/2006) e 3 anos e 6 meses de reclusão, pelo 

delito de associação para o tráfico de entorpecentes (art. 35 da Lei 11.343/2006), em regime 

inicial fechado, mais multa.

Nos termos da jurisprudência da Quinta Turma desta Corte, a 

superveniência da sentença condenatória, em regra, não prejudica o habeas corpus impetrado 

contra o decreto prisional, quando mantidos os fundamentos que levaram a decretação da 

segregação cautelar, como no caso concreto (AgRg no HC n. 250.392/RN, Relator Ministro 

GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 26/5/2015, DJe 8/6/2015).

Assim, examina-se a existência do alegado constrangimento ilegal. 

Inicialmente, encontra-se prejudicada qualquer nulidade decorrente da não 

realização da audiência de custódia, uma vez encerrada a instrução criminal e proferida a 
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sentença condenatória.

Como se sabe, a privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 

crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e 

LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial 

fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 

crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Quanto aos pressupostos/requisitos da prisão preventiva, colhem-se estas 

lições do Professor Guilherme de Souza Nucci: 

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de 
muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, 
cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente.

[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da 
garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto 
procedimental. A conveniência de todo processo é realização da 
instrução criminal de maneira lisa, equilibrada e imparcial, na 
busca da verdade real, interesse maior não somente da acusação, 
mas, sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela 
atuação do acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] 
dentre outras. 

Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a 
finalidade útil do processo, que é proporcionar ao Estado o 
exercício do seu direito de punir, aplicando a sanção devida a 
quem é considerado autor de infração penal. (NUCCI, Guilherme de 
Souza. Código de Processo Penal Comentado. 13 ed. Rio de Janeiro: 
Forense: 2014, p. 699, 708 e 710).

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a prisão  cautelar esteja 

pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 

crime. 
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O Tribunal a quo denegou a ordem de habeas corpus e manteve a prisão 

preventiva do acusado, pelos seguintes fundamentos (e-STJ fls.  67/70):

Respeitado entendimento diverso, ao meu juízo, a ordem não deve 
ser concedida. 

Diz a denúncia que o paciente e o corréu associaram-se para o fim 
de praticarem reiteradamente ou não o crime de tráfico ilícito de 
drogas.

Consta ainda na peça exordial que ambos os acusados guardavam 
e tinham em depósito, para entrega de qualquer forma ao consumo 
de terceiros, 1 porção de maconha, com peso bruto de 13g, 56 
papelotes de "crack", pesando 13g, 2 porções de "crack", com 
peso de 9g e 5 porções de cocaína com peso bruto de l,5g.

Com efeito, creio estarem presentes os requisitos da medida 
extrema.

Ao converter em preventiva a prisão em flagrante, o Magistrado 
reconheceu estar formalmente em ordem o flagrante.

Observou existirem prova da materialidade delitiva e indícios da 
autoria diante dos elementos dos fatos.

Discorreu sobre a gravidade do crime e entendeu ser necessária a 
segregação para garantia da ordem pública, conveniência da 
instrução processual e aplicação da lei penal.

Destacou que as medidas cautelares são inaplicáveis ao caso por 
se revelarem insuficientes à proteção da sociedade (fls. 110/111).

Portanto, não se constata ilegalidade no despacho que convalidou 
a prisão em flagrante em preventiva, tendo o Magistrado exposto os 
motivos com inteiro acerto e considerado imperiosa a prisão.

Em decorrência desta constatação, deve ser reconhecido que, 
estando formalmente correta a prisão, é de ser ela mantida.

Impossível, ao meu juízo, abstrair a gravidade da ação. Com efeito, 
a quantidade e variedade de drogas apreendidas (01 porção de 
maconha, 13g, 56 papelotes de "crack", 13g, 02 porções de 
"crack", 9g e 05 porções de cocaína, 1,5g) não devem ser 
desconsideradas, por serem indicativos da necessidade da 
manutenção da prisão, visto que o crime imputado ao acusado 
acarreta violação à ordem pública.

(...).

A alegação de ser o paciente primário e possuir residência fixa e 
ocupação lícita cede lugar ã necessidade da manutenção da 
custódia cautelar. Não se pode afirmar que sua prisão viola 
princípios constitucionais, normas legais, Pactos Internacionais e 
Direitos Humanos, pois é possível reconhecer que, havendo sério e 
grave fato a indicar a sua necessidade, é ela facultada pela 
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Constituição Brasileira. 

Também não há que se falar em substituição da prisão cautelar 
pelas medidas cautelares previstas no artigo 319 do Código de 
Processo Penal, uma vez que mostram-se insuficientes e 
inadequadas ao caso em concreto.

Depreende-se que, no caso em comento, o decreto de prisão cautelar 

encontra-se devidamente fundamentado, tal qual exige a legislação vigente, pois foram 

declinados argumentos idôneos e suficientes à manutenção da segregação provisória do 

paciente. 

Na  hipótese, a prisão preventiva encontra-se devidamente justificada na 

necessidade de garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta da conduta,  

evidenciada  pelas circunstâncias do  flagrante,  uma vez que o acusado e  o corréu foram 

presos preparando variados tipos de drogas para consumo de terceiros. Verifica-se do 

flagrante que foram apreendidas 3 balanças digitais e materiais plásticos para embalagem do 

entorpecente, indicando que o acusado tem comprometimento com a traficância.

A quantidade e a variedade da droga apreendida, aliados às demais 

circunstâncias do flagrante, indicam a necessidade da custódia antecipada para a garantida da 

ordem pública, nos termos da orientação desta Corte:

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO.  TRÁFICO  DE  
DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE   DOS   ENTORPECENTES  APREENDIDOS.  
GARANTIA  DA  ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2.  Havendo  prova  da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria,  a  prisão  preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da  ordem  econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 
no sentido  de  que  a  quantidade,  a  natureza  ou  a diversidade 
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dos entorpecentes  apreendidos  podem servir de fundamento ao 
decreto de prisão preventiva.

4.  No caso dos autos, com o paciente foram apreendidos 11 
papelotes de  maconha,  31  microtubos  de cocaína e 39 pedras de 
crack, o que justifica   seu  encarceramento  cautelar  para  
garantia  da  ordem pública.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 361.530/SP, Rel. Min. 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 
24/08/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em 
que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade da paciente acarretaria risco à ordem 
pública, notadamente se considerada a quantidade e variedade de 
entorpecentes apreendidos (4 tabletes grandes de maconha, 40 
pinos de cocaína, além de uma balança de precisão e 460 pinos 
plásticos vazios para acondicionar cocaína).

Habeas corpus não conhecido. (HC 359.118/BA, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 07/10/2016)

PROCESSUAL   PENAL   E  PENAL.  RECURSO  EM  HABEAS  
CORPUS.  PRISÃO PREVENTIVA.   TRÁFICO   DE  
ENTORPECENTES.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. RECURSO EM HABEAS CORPUS 
IMPROVIDO.

1.  Apresentada  fundamentação  concreta para a decretação da 
prisão preventiva,  evidenciada  na quantidade e variedade de 
entorpecentes apreendidos,  tratando-se de 53.3g de maconha e 
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5,5g de cocaína, bem como  as  circunstâncias  em que ocorrido o 
flagrante, asseverando a magistrada de piso que a paciente 
assumiu a venda de drogas em razão da  prisão  de  seu  marido,  
também  pelo cometimento do tráfico de entorpecentes,  não  há  
que  se falar em ilegalidade a justificar a concessão da ordem de 
habeas corpus.

2. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC 74.261/PR, Rel. Min. 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 
13/09/2016)

É certo, por outro lado, que as circunstâncias que envolvem o fato 

demonstram à saciedade que outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo 

Penal não surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública. 

O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte Superior, a exemplo 

destes precedentes: 

[...] 3. Caso em que o recorrente e um dos corréus, tentaram por 
diversas formas arrombar o estabelecimento comercial vítima na 
madrugada da data dos fatos e, não tendo obtido êxito naquela 
empreitada, mantiveram seu propósito criminoso, voltando ao local 
logo pela manhã, munidos de arma de fogo, quando, então, 
findaram por perpetrar roubo majorado, tendo subtraído elevado 
valor em mercadorias da referida loja (3 notebooks e 50 aparelhos 
de telefonia celular), particularidades que denotam a 
reprovabilidade diferenciada da conduta incriminada, justificando 
a preventiva. 

[...] 5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta 
do delito pelo qual restou condenado o réu, indicando que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública. 

6. Recurso ordinário improvido. (RHC-58.391/MG, Rel. Min. 
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO, Quinta Turma, j. em 4/8/2015, 
DJ de 19/8/2015).

[...] II - In casu, consta que o ora recorrente e outros dois corréus, 
com emprego de arma de fogo, renderam as vítimas na porta da 
residência e subtraíram veículo automotor e outros bens. Ainda, 
ante a inexistência de valores em dinheiro, um dos agentes desferiu 
soco no estômago de uma das vítimas. Após, empreenderam fuga e 
disparam tiros em direção à guarnição militar. 

III - Dessa forma, dados concretos extraídos dos autos evidenciam 
que a liberdade do recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a sua periculosidade, evidenciada na 
forma pela qual o delito foi, em tese, praticado (modus operandi). 
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IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas 
à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal. 

Recurso ordinário desprovido. (RHC-59.895/SP, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, j. em 30/6/2015, DJ de 3/8/2015).

Segundo a orientação desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, o réu que 

permaneceu preso cautelarmente durante toda a instrução criminal não tem direito a apelar em 

liberdade quando remanescem os fundamentos da custódia cautelar (HC 333.703/MG, Rel. 

GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 3/11/2015, DJe 19/11/2015). No mesmo 

sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. CONDENAÇÃO. 
VEDAÇÃO DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
ALEGADA OFENSA AO ART. 387, § 1º, DO CPP. INOCORRÊNCIA. 
PERSISTÊNCIA DOS MOTIVOS QUE ENSEJARAM A 
CONSTRIÇÃO PROCESSUAL. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
VARIEDADE, NATUREZA DELETÉRIA E QUANTIDADE DE 
TÓXICO APREENDIDO. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. NECESSIDADE DE 
GARANTIR A ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Prescreve o art. 387, § 1º, do CPP, que o Juiz deve decidir, por 
ocasião da prolação da sentença, de maneira fundamentada, 
acerca da manutenção ou, se for o caso, da imposição, de prisão 
preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do 
conhecimento da apelação interposta.

2. Esta Corte tem rejeitado o pleito liberatório quando permanecem 
íntegros os motivos da constrição preventiva e o sentenciado 
permaneceu preso durante toda a persecução criminal, por força 
de decisão segregatória válida.

3. Não há ilegalidade quando a negativa do direito de recorrer 
solto está fundada na necessidade de se acautelar a ordem pública, 
diante das circunstâncias mais gravosas em que ocorridos os 
delitos, indicativas do periculum libertatis.

4. A variedade, a natureza altamente deletéria da cocaína e a 
quantidade do material tóxico capturado em poder dos agentes -  
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mais de 20 kg (vinte quilogramas) -, somados à apreensão de 
elevada quantia em dinheiro, de uma arma de fogo e de apetrechos 
comumente utilizados na disseminação de entorpecentes, bem como 
ao fato de o réu integrar organização criminosa - onde cada um 
tinha possuía uma tarefa específica na comercialização e preparo 
dos estupefacientes -, bem demonstram o envolvimento mais 
profundo com a traficância, justificando a preservação da 
preventiva.

5. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de que 
não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto 
quando permaneceu preso durante a persecução criminal, se ainda 
presentes os motivos para a segregação preventiva.

6. Recurso improvido. (RHC 61.557/CE, Rel. Min. JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 19/11/2015)

Destaco que, não há nos autos comprovação de que o paciente e o corréu 

encontram-se na mesma situação processual, não tendo sido juntada cópia da decisão que 

acolher o pedido de liberdade provisória deste último.

Posto isso, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do Código de Processo Penal, não se vislumbra 

constrangimento ilegal a ser reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, não conheço do mandamus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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